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DESCRIÇÃO DO MÉTODO DE COLETA DE EVIDÊNCIAS:
Consultas ao Red Book, às normas dos programas de Imunizações
brasileira de 2001, e norte-americano, de 2002.

GRAU DE RECOMENDAÇÃO E FORÇA DE EVIDÊNCIA:
A: Estudos experimentais e observacionais de melhor consistência.
B: Estudos experimentais e observacionais de menor consistência.
C: Relatos ou séries de casos.
D: Publicações baseadas em consensos ou opiniões de especialistas.

OBJETIVOS:
Orientar o médico generalista na prescrição da vacina contra a rubéola.

PROCEDIMENTOS:
• Dose e via de administração;
• Indicação e esquema de aplicação;
• Contra-indicação;
• Situações em que se recomenda o adiamento da vacinação;
• Eventos adversos.

EVOLUÇÃO E DESFECHOS:
• Eficácia vacinal.



3Vacina Contra a Rubéola

Projeto Diretrizes
Associação Médica Brasileira e Conselho Federal de Medicina

INTRODUÇÃO

A vacina contra a rubéola apresenta-se na forma isolada ou
combinada apenas com a vacina contra o sarampo (dupla viral),
ou com o sarampo e a caxumba (tríplice viral).

É uma vacina atenuada, cultivada em células diplóides huma-
nas, e a cepa utilizada atualmente é a RA 27/3.

DOSE E VIA DE ADMINISTRAÇÃO

Cada dose  corresponde a 0,5 mL, e a via de administração é
subcutânea.

INDICAÇÃO E ESQUEMA DE APLICAÇÃO

De acordo com o calendário do Programa Nacional de Imuni-
zações, a vacina contra a rubéola é aplicada na forma combinada
com a vacina contra o sarampo e  caxumba aos 15 meses de idade,
podendo ser administrada a partir dos 12 meses de idade1(D).

A Academia Americana de Pediatria e a Sociedade Brasileira
de Pediatria recomendam, além da primeira dose,  uma segunda
aos 4 a 5 anos de idade, simultâneamente com o segundo reforço
da vacina contra a difteria, coqueluche e tétano e a vacina contra
a poliomielite, com o objetivo de imunizar as crianças que não
soroconverteram com a primeira dose, que é cerca de 5% (falha
primária)2,3(D).

Considerando a possibilidade, em vários casos, do primeiro
filho ser a fonte de infecção da sua mãe, recomenda-se a aplicação
da vacina contra a rubéola no período do puerpério ou pós-
aborto4(D).

Na notificação de um caso suspeito de rubéola ou síndrome
da rubéola congênita, deve-se avaliar a situação vacinal dos conta-
tos diretos do caso, incluindo os familiares, escolares, local de
trabalho e outros, vacinando os não-vacinados previamente, vi-
sando bloquear a circulação do vírus, através do aumento da co-
bertura vacinal (vacinação de bloqueio)4(D).
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EFICÁCIA

A sua eficácia é superior a 95% . A proteção
inicia-se duas semanas após a aplicação e a sua
duração, provavelmente, é por toda a vida5,6(D).

CONTRA-INDICAÇÃO

As vacinas com vírus atenuados não devem
ser aplicadas para as pessoas com:

• Imunodeficiência congênita ou adquirida;
• Neoplasias;
• História de reação anafilática em dose anterior;

Grávidas: a Advisory Committee on
Immunization Practices analisou as notifica-
ções de 680 recém-nascidos de mulheres sus-
cetíveis para rubéola que foram vacinadas até
três meses antes da concepção ou durante a
gestação nos Estados Unidos, Reino Unido,
Suécia e Alemanha. Este grupo não identifi-
cou nenhuma criança com malformações
indicativas de síndrome da rubéola congêni-
ta. Limitando-se à análise de 293 recém-nas-
cidos notificados apenas nos EUA, também
não se obser vou nenhuma malformação
indicativa de síndrome da rubéola congênita
(risco real zero), no entanto o risco teórico
para ocorrência de malformação congênita
pós-vacina contra a rubéola varia de 0% a
1,3%, que é consideravelmente menor que o
risco de síndrome da rubéola congênita nos
recém-nascidos das gestantes infectadas no
primeiro trimestre (cerca de 20%). Além  dis-
so, em qualquer gestação, a possibilidade de
quaisquer outras malformações fetais é cerca
de 2% a 3%7(D).

Como precaução, o Programa Nacional de
Imunizações recomenda que as mulheres

grávidas que ainda não foram vacinadas contra
a rubéola não sejam vacinadas durante a gesta-
ção, mas logo após o parto. Recomenda-se,
também, que as mulheres vacinadas evitem a
gravidez por um mês. Nas situações em que a
vacina contra a rubéola foi aplicada em mulhe-
res grávidas, ou que engravidaram até um mês
após, não está indicada a interrupção da
gravidez1(D).

ADIAMENTO DA VACINAÇÃO1(D)

Até três meses após o tratamento com
imunossupressores ou com corticosteróide em
dose alta (equivalente a prednisona na dose de
2 mg/kg/dia ou mais para crianças, ou de 20
mg/kg/dia ou mais, para adultos, por mais de
duas semanas).

Administração simultânea, ou de pelo me-
nos até três meses após o uso de imunoglobulina
ou sangue e derivados, devido a possibilidade de
neutralização do vírus vacinal pelos anticorpos
presentes nesses produtos.

Durante a evolução de doenças agudas fe-
bris graves, sobretudo para que seus sinais e sin-
tomas não sejam atribuídos ou confundidos com
possíveis eventos adversos.

EVENTOS ADVERSOS

É uma vacina bem tolerada e pouco
reatogênica, no entanto algumas pessoas pode-
rão apresentar dor, edema, rubor e calor
no local de aplicação; febre, exantema e
linfadenopatia, entre o 5º e 12º dia após a
vacinação; dor articular, entre o 7º e o 21º dia e
muito raramente reações imediatas de hipersen-
sibilidade8(D).
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